PARECER N° 2145, 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1063, DE 2009
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1063, de 2013, de autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, por meio do qual pretende obrigar os hospitais e maternidades, públicos e privados, a implantarem dispositivo de segurança para serem colocados no pulso do recém-nascido e de sua mãe, imediatamente após o parto, bem como em crianças internadas nesses locais.
A proposta cumpriu o prazo de pauta nos dias correspondentes às 157ª à 161ª Sessões Ordinárias, de 09 a 13/11/2009, nos termos do item 2, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Após, a proposição tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça, que a analisou os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, resultando em que o parecer exarado pelo Relator designado, e favorável à iniciativa, fosse aprovado.

Nesta oportunidade a proposição encontra-se nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do Regimento Interno, ocasião em que constatamos a existência da manifestação exarada às fls. 07/08 que, no entanto, por questões regimentais, deixou de ser submetida à deliberação da CSPAP.

Com efeito, constata-se que a medida pretendida pelo autor do projeto em apreço é impor a utilização de dispositivo, do tipo magnético ou chip, instalado-o em pulseiras que serão colocadas no pulso da mãe e do recém-nascido, ou mesmo de criança até 10 (dez) anos de idade, quando internada, possibilitando que sensores existentes nas portas dos hospitais e maternidades sejam acionados por esses dispositivos, disparando um alarme na hipótese de saída do recém-nascido, ou da criança, em desacordo com as formalidades hospitalares estabelecidas.

Sabemos não ser incomum, especialmente em hospitais de grandes centros, a troca de recém-nascidos e, até mesmo, seqüestro de bebês, ou de crianças internadas, o que nos inclina a ratificar referida manifestação de fls. 07/08, entendendo que a medida, se adotada, contribuirá sobremaneira para evitar a ocorrência desses tipos de infortúnio que afetam profundamente a família. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1063, de 2009, de autoria do Deputado Jonas Donizette.

É o nosso parecer.

a) Olímpio Gomes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-9-2013.

a) Adilson Rossi – Presidente

Dilador Borges – Marco Aurélio – Adilson Rossi – André Soares – Olímpio Gomes – Antonio Salim Curiati – Osvaldo Verginio 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 

                                              De autoria do Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proteção e segurança de recém-nascidos e crianças, quando internados em hospitais e maternidades e dá outras providências.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao examinar o projeto, verificamos que a medida em tela tem como objetivo a utilização de dispositivos do tipo magnético ou chip, que deverão ser colocados nas pulseiras da mãe e do recém-nascido nos hospitais e maternidades, os quais deverão ter em suas portas sensores acionáveis por esses dispositivos.
No nosso entender, com a tecnologia atualmente disponível, é inconcebível que ainda ocorram trocas ou subtrações de bebês em maternidades. Afinal, a simples utilização dos dispositivos magnéticos pode evitar esse tipo de infortúnio.

Por este motivo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 1063, de 2009.

a) Gil Arantes
